
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2517215 - SP (2023/0405922-6)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PADO S A INDUSTRIAL COMERCIAL E IMPORTADORA
ADVOGADO : MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ - PR019886S
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1030, INCISO I, ALÍNEA B, DO CPC/2015. RECURSO 
CABÍVEL. AGRAVO INTERNO NA ORIGEM. REDIRECIONAMENTO DE 
EXECUÇÃO FISCAL. GRUPO ECONÔMICO DE FATO. PRESCRIÇÃO. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, não compete ao Superior Tribunal 
de Justiça analisar questões às quais cujo seguimento tenha sido negado pelo 
Tribunal de origem, com base na aplicação de entendimento firmado em 
julgamento de recursos repetitivos, sendo cabível tão somente Agravo interno ao 
próprio Tribunal. Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.200.316/AP, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023; AgInt 
no REsp n. 2.031.322/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023; AgInt no AREsp n. 2.254.519/PE, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
8/5/2023, DJe de 10/5/2023. 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 07 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator

Documento eletrônico VDA42644758 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 07/08/2024 21:56:27
Código de Controle do Documento: c545da7a-db87-4cb8-a0bb-9e2709d414b9



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2517215 - SP (2023/0405922-6)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PADO S A INDUSTRIAL COMERCIAL E IMPORTADORA
ADVOGADO : MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ - PR019886S
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1030, INCISO I, ALÍNEA B, DO CPC/2015. RECURSO 
CABÍVEL. AGRAVO INTERNO NA ORIGEM. REDIRECIONAMENTO DE 
EXECUÇÃO FISCAL. GRUPO ECONÔMICO DE FATO. PRESCRIÇÃO. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, não compete ao Superior Tribunal 
de Justiça analisar questões às quais cujo seguimento tenha sido negado pelo 
Tribunal de origem, com base na aplicação de entendimento firmado em 
julgamento de recursos repetitivos, sendo cabível tão somente Agravo interno ao 
próprio Tribunal. Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.200.316/AP, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023; AgInt 
no REsp n. 2.031.322/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023; AgInt no AREsp n. 2.254.519/PE, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
8/5/2023, DJe de 10/5/2023. 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. Agravo interno não provido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 916/927) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. 
REDIRECIONAMENTODE EXECUÇÃO FISCAL. GRUPO ECONÔMICO DE 
FATO. PRESCRIÇÃO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA 
DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSOESPECIAL.
 

A agravante alega que:
 
De acordo com a decisão agravada, o recurso especial não foi conhecido, por 
encontrar óbice na Súmula nº 7 do STJ, pois o exame da existência de grupo 

Documento eletrônico VDA42644865 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 07/08/2024 21:56:27
Código de Controle do Documento: 838179e1-d3d3-468a-9798-546633f59025



econômico demanda reexame fático e probatório.
12. Sem razão a decisão agravada.
13. Em momento alguma agravante discute a existência ou inexistência de 
formação de grupo econômico.
14. O cerne da discussão se limita à possibilidade ou não aplicação do prazo 
de prescrição para o redirecionamento em caso de suposta formação de grupo 
econômico.
(...)
Evidente que o acórdão recorrido destoa não apenas do Recurso Especial 
Repetitivo nº 1.201.993/SP como também diverge do entendimento exarado 
por esta Colenda Corte, no julgamento do Recurso Especial nº 2.051.568, 
especialmente diante da RECUSA do JUÍZO DE RETRATAÇÃO, que se 
deixou de aplicar o Recurso Especial n° 1.201.993 (Tema n° 444)no caso 
concreto:
(...)
Diante desse contexto, é evidente que o acórdão recorrido deixou de aplicar o 
Tema 444 do STJ no julgamento do caso concreto, diante de expressa recusa, 
sendo imperiosa a aplicação do entendimento ao presente feito.
(...)
Portanto, para que reste prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, é 
necessário que o mesmo tema invocado na divergência, já tenha sido afastado 
por não se constatar violação de lei.
30. Contudo, não é isso o que se denota do caso em questão.
31. A tese debatida sob o fundamento de dissídio jurisprudencial não foi 
objeto de análise da decisão agravada que não admitiu o recurso especial.
 

Requer seja provido o recurso.

Intimada para apresentar resposta, a agravada quedou-se inerte.

É o relatório.

 
 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Verifica-se, inicialmente, que a Corte de origem negou seguimento ao recurso 

especial sob o fundamento do art. 1.030, inciso I, alínea b, do CPC/2015. Ocorre que, 

nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, não compete ao Superior Tribunal de 

Justiça analisar questões às quais cujo seguimento tenha sido negado pelo Tribunal de 

origem, com base na aplicação de entendimento firmado em julgamento de recursos 

repetitivos, sendo cabível tão somente Agravo interno ao próprio Tribunal. Nesse 

sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELO NOBRE 
INADMITIDO NA ORIGEM COM FUNDAMENTO NO ART. 1.030, I, B, DO 

Documento eletrônico VDA42644865 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 07/08/2024 21:56:27
Código de Controle do Documento: 838179e1-d3d3-468a-9798-546633f59025



CPC. NÃO CABIMENTO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 1.042 DO CPC. 1. O art. 1.042 do CPC/2015 dispõe 
que "cabe agravo contra decisão do presidente ou do vice-presidente do 
tribunal recorrido que inadmitir recurso extraordinário ou recurso especial, 
salvo quando fundada na aplicação de entendimento firmado em regime de 
repercussão geral ou em julgamento de recursos repetitivos." (Redação dada 
pela Lei n. 13.256/2016). 2. No caso concreto, o apelo nobre teve seu 
seguimento negado na origem sob a compreensão de que o 
acórdão recorrido estaria fundado em entendimento firmado pelo 
STF em regime de repercussão geral, sendo, portanto, incabível o 
agravo em recurso especial. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.836.881/MS, relator Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 19/5/2023. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 
2.200.316/AP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
26/6/2023, DJe de 29/6/2023.). Grifou-se.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA E DE RECOMPOSIÇÃO DA 
RESERVA MATEMÁTICA CORRESPONDENTE. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA282/STF. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA 
ORIGEM. TEMA 955/STJ. INADMISSIBILIDADE DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. 1. Ação de complementação de aposentadoria c/c 
recomposição da reserva matemática correspondente. 2. A ausência de 
decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados, não obstante a 
interposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso 
especial. 3. De acordo com a orientação da Segunda Seção, "contra a 
decisão da Presidência do Tribunal de origem que nega 
seguimento ao recurso especial ou extraordinário, ao argumento 
de que o acórdão recorrido estaria em conformidade com 
entendimento firmado em recurso repetitivo ou em repercussão 
geral, cabe apenas agravo interno, sendo inadmissível o agravo em 
recurso especial (art. 1.030, § 2º, do CPC/2015)". 4. Agravo interno 
não provido. (AgInt no REsp n. 2.031.322/DF, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.). 
Grifou-se.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTO NO ART. 1.030, I, DO CPC/2015. R ECURSO CABÍVEL. 
AGRAVO INTERNO.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Nos autos 
do AREsp n. 260.033/PR e do AREsp n. 267.592/PR, a Corte Especial deste 
STJ, por maioria, decidiu que mostra-se inadmissível a interposição de 
Recurso Especial ou Agravo em Recurso Especial contra acórdão que, no 
julgamento de Agravo Regimental, mantém, ainda que equivocadamente, a 
decisão que negara seguimento ao apelo anterior, com base no art. 1.030, I, b, 
do CPC/2015 (art. 543-C, § 7º, I, do CPC/73. 2. Assim, a jurisprudência 
deste e.STJ está no sentido de que o único recurso cabível para 
discutir equívocos acerca da aplicação do art. 543-B ou 543-C (art. 
1.030, I, do CPC/2015) é o agravo interno a ser julgado pela Corte 
de origem, o qual foi interposto nos autos. Contra o agravo interno não 
há previsão legal sobre o cabimento de outro recurso ou de outro remédio 
processual (AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, DJe de 1º/4/2014). Incabível, portanto, o recurso especial. 3. Agravo 
interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.254.519/PE, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 
10/5/2023.). Grifou-se.
  

Quanto à questão relacionada ao exame da existência de grupo econômico, a 
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Corte de origem concluiu que, "quando positiva a averiguação de existência de fortes 

indícios da formação do grupo econômico ou quando comprovada tal situação, 

descabe falar em redirecionamento da execução, e sim em extensão da execução, pois 

as demais sociedades que são incluídas no polo passivo não se tratam de pessoas 

estranhas à lide, mas possuem ligação íntima com a executada, vez que juntas formam 

uma única pessoa jurídica, consubstanciada em um grupo gerido pelos mesmos 

objetivos, normas e frequentemente, pelos mesmos diretores". Verifica-se que, para se 

adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que ficou expressamente consignado 

no acórdão atacado, é necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede 

de recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ. A respeito:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. CONFIGURAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO DE FATO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ANCORADO EM FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. INCIDÊNCIA. 1. O Tribunal de origem, ancorado no acervo 
fático-probatório dos autos, reconheceu a existência de grupo 
econômico de fato, em ordem a legitimar a inclusão da parte 
agravada no polo passivo da execução fiscal. 2. A alteração das 
conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ. 3. Agravo interno da Fazenda Nacional 
provido para não conhecer do recurso especial da ora agravada, no ponto em 
que sustentada sua ilegitimidade passiva. (AgInt no REsp 1674132/PE, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 
14/02/2020). Grifou-se.
 

No mais, analisar se houve inércia da recorrida a justificar o reconhecimento de 

ocorrência de prescrição para o redirecionamento da execução fiscal requer o 

revolvimento da matéria de fato, providência interditada na via do recurso especial em 

razão do óbice contido na Súmula 7/STJ. A respeito:
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ENTIDADE DE 
CLASSE. REDIRECIONAMENTO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
TEMA N. 444 DO STJ. INAPLICABILIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. I - Na 
origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão que, 
nos autos da execução fiscal ajuizada pelo Conselho Regional de Farmácia do 
Estado de São Paulo - CRF/SP, entendeu preclusa a ocorrência da prescrição 
para o redirecionamento da execução. No Tribunal a quo, a decisão foi 
mantida, com o fundamento de inexistência de prescrição para o 
redirecionamento da execução. Nesta Corte, conheceu-se do agravo para não 
conhecer do recurso especial. II - A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é firme no sentido de que a tese da prescrição, para o 
redirecionamento da execução fiscal, foi firmada nos termos dos recursos 
repetitivos referente ao Tema n. 444/STJ, REsp n. 1.201.993/SP, relator 
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Ministro Herman Benjamin, DJe 12/12/2019. III - O Tribunal de origem 
apontou que não se consumou a prescrição intercorrente e nem ofensa ao 
quanto decidido no Tema n. 444/STJ, porque o ato de dissolução foi posterior 
à citação da pessoa jurídica: "(...) Desse modo, concluiu que, tendo sido a 
dissolução irregular da empresa certificada por oficial de justiça em setembro 
de 1995 - e, portanto, posterior à citação daquela, ocorrida em agosto de 1994 
-, o pedido de redirecionamento formulado em maio de 1996 não estava 
fulminado pela prescrição. Ainda, reconheceu o aresto que a demora na 
citação do sócio não decorreu de inércia da Fazenda Pública, sendo descabido 
aventar de prescrição intercorrente; mantida a tempestividade do 
redirecionamento feito em maio de 1996. Resta evidente, por conseguinte, 
que o acórdão anteriormente prolatado está em plena consonância com a 
jurisprudência firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no precedente 
citado." IV - A irresignação recursal implicaria o revolvimento do 
conjunto fático-probatório apreciado pelo Tribunal de origem, que 
concluiu pela não consumação da prescrição para o 
redirecionamento. Incide o óbice contido no Enunciado Sumular 
n. 7/STJ. V - Quanto ao dissídio jurisprudencial, a necessidade do reexame 
da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea a, 
quanto pela alínea c do permissivo constitucional. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.645.528/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe 29/4/2021; AgInt no AREsp n. 1.696.430/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 29/4/2021; AgInt no REsp n. 
1.846.451/RO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 29/4/2021; 
AgInt no AREsp n. 1.587.157/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, DJe 4/6/2020. VI - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 
1.934.899/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
4/10/2021, DJe de 7/10/2021.). Grifou-se.
 

Por fim, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 

sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea a do permissivo 

constitucional. A respeito:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE 
BENS A PENHORA. PRECATÓRIO. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. 
SÚMULA 406/STJ. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.337.790/PR. 
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. SÚMULA 7/STJ. NÃO 
PROVIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA "A". DISSÍDIO PRETORIANO 
PREJUDICADO. 1. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto 
contra decisão proferida em Execução Fiscal, que indeferiu a nomeação de 
bens à penhora pela executada e deferiu o pedido de bloqueio através do 
sistema Bacenjud. 2. A presente controvérsia não se enquadra no Tema 
afetado 987: "Possibilidade da prática de atos constritivos, em face de 
empresa em recuperação judicial, em sede de execução fiscal". A parte 
recorrente não se insurge contra a prática de atos constritivos, mas contra a 
recusa da Fazenda do Estado de São Paulo em aceitar os precatórios de 
terceiros ofertados à penhora. Alega que a penhora de tais bens é a medida 
menos lesiva e mais benéfica à devedora. 3. O cerne da discussão é a 
possibilidade de recusa pela exequente da nomeação de precatórios de 
terceiros como garantia em Execução Fiscal. 4. Não se configura a alegada 
ofensa ao art. 535 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal a quo julgou 
integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 5. O simples 
descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar 
cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da 
decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 
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admitida. In casu, fica claro que não há vícios a serem sanados e que os 
Aclaratórios veiculam mero inconformismo com o conteúdo da decisão 
embargada, que foi desfavorável à recorrente. 6. O órgão julgador não é 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 
defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 14.8.2018; AgInt no REsp 1.707.213/RJ, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14.6.2018;AREsp 389.964/RJ, Rel. 
Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 7.2.2018; AgInt no AREsp 
258.579/PE, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 6.10.2017. 
7. O acórdão recorrido está em consonância com o enunciado da Súmula 
406/STJ ("A Fazenda Pública pode recusar a substituição do bem penhorado 
por precatório") e com o entendimento firmado pela Primeira Seção no 
julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.337.790/PR: "(...) a Fazenda 
Pública pode apresentar recusa ao oferecimento de precatório à penhora, 
além de afirmar a inexistência de preponderância, em abstrato, do princípio 
da menor onerosidade para o devedor sobre o da efetividade da tutela 
executiva. Exige-se, para a superação da ordem legal prevista no art. 655 do 
CPC, firme argumentação baseada em elementos do caso concreto". 8. A 
Corte de origem consignou, de forma expressa: "em que pese esteja a empresa 
sob recuperação judicial (fls. 104/125), a irresignação da agravante contra a 
ordem de bloqueio online de seus ativos financeiros não procede, uma vez 
ausente prova categórica de que a constrição determinada possa implicar a 
total inviabilização do funcionamento da empresa, limitando-se a tecer meras 
alegações". 9. Modificar essa conclusão, de modo a acolher a tese da parte 
recorrente de que a não substituição dos bens ofertados em garantia viola os 
princípios da menor onerosidade e da preservação da empresa, demanda 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso 
Especial, sob pena de violação da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial". Precedentes: AgInt no AgInt 
no AREsp 1.043.733/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 21.2.2018; AgInt nos EDcl no REsp 1.690.351/SP, Rel. Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 6.12.2017; AgInt no REsp 
1.526.188/AL, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 13.9.2016; 
AgRg no AREsp 793.055/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 17.3.2016. 10. Fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada na 
apreciação do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional. Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp 917.494/DF, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 18.12.2018; AgInt no AREsp 
1.336.834/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
17.12.2018; AgInt no AREsp 909.861/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 17.5.2018. 11. Recurso Especial não provido. (REsp n. 
1.793.282/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 26/2/2019, DJe de 12/3/2019.). Grifou-se.
 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PADO S A INDUSTRIAL COMERCIAL E IMPORTADORA 
ADVOGADO : MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ  - PR019886S
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PADO S A INDUSTRIAL COMERCIAL E IMPORTADORA 
ADVOGADO : MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ  - PR019886S
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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